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  Apresentação


  Descontadas umas poucas e honrosas exceções, a discussão sobre os temas desigualdade e justiça seguiram no Brasil caminhos disciplinares, teóricos e metodológicos separados e diversos. A economia e a sociologia empírica se especializaram no estudo das desigualdades sociais concentrando-se, na maior parte dos casos, no exame daquelas desigualdades entre indivíduos que são medidas pelas diferenças de renda e outros indicadores socioeconômicos. A filosofia, a sociologia política e a ciência política, por seu turno, dedicaram-se aos problemas de igualdade e justiça, seja discutindo parâmetros para definir o que é uma sociedade justa, seja ainda estudando as concepções de igualdade predominantes numa comunidade política em determinada época histórica.


  Esta divisão de tarefas, ainda que possa encontrar sua justificação no âmbito de cada disciplina específica, limitou fortemente a compreensão das injustiças sociais a partir das duas partes inseparáveis que as conformam: de um lado, as hierarquias socioeconômicas e de poder, por assim dizer objetivas, e de outro, a avaliação subjetiva e normativa destas assimetrias a partir dos parâmetros de igualdade tomados como referência. Ao dividir em campos distintos do conhecimento estas duas metades de um mesmo problema, os estudos disponíveis mostram avanços importantes mas insatisfatórios. No campo da sociologia empírica e da economia registrou-se um desenvolvimento empírico e metodológico notável: simulações e modelos econométricos permitem, hoje, por exemplo, conhecer de forma razoavelmente precisa a probabilidade de mobilidade social de um recém-nascido levando-se em conta a região onde viva, sua cor da pele, seu gênero e o nível de escolaridade de seus pais. Ao mesmo tempo, conhece-se pouco ou nada da relação entre mobilidade social e transformações recentes no capitalismo global ou no modelo de bem-estar adotado pelo Estado brasileiro. Sob este aspecto, a bibliografia contemporânea fica muito aquém de trabalhos precursores da área, como aqueles produzidos por Florestan Fernandes, ou no âmbito da teoria da dependência, os quais buscavam entender desigualdades em seus nexos com questões nacionais e globais mais abrangentes.


  No outro campo, a filosofia, a sociologia política e a ciência política avançaram muito no debate de concepções diversas de cidadania e na discussão da igualdade de gênero ou de modelos justos para a convivência multicultural. Dedicaram, contudo, muito pouca atenção ao entendimento das dinâmicas concretas da desigualdade brasileira.


  Precisamente aqui reside um dos muitos atrativos encontrados neste livro: ele funde, em sua concepção e nas análises apresentadas, o que, na verdade, nunca deveria ter sido separado: as reflexões sobre questões de desigualdade e justiça. E o faz de maneira irrepreensível. Dialoga com o que há de mais elaborado tanto nos campos da filosofia, da sociologia política e da ciência política quanto da economia e da sociologia empírica. Deste modo, a primeira parte do livro apresenta, de maneira ao mesmo tempo sucinta e perspicaz, os traços centrais que marcam as desigualdades sociais no Brasil, discutindo, ainda, as principais correntes no debate internacional sobre percepções e preferências relativas à desigualdade e à redistribuição. A parte propriamente dedicada à apresentação e análise do “Survey Nacional Percepção da Desigualdade” é marcada pela mesma acuidade e sofisticação analítica e metodológica dos primeiros capítulos. Há de se destacar, em primeiro lugar, as virtudes do survey em si. Sustentado sobre um questionário robusto e engenhoso, no qual as questões se calçam mutuamente, o survey foi aplicado numa amostra representativa em nada menos que 12 estados da federação brasileira.


  Os resultados obtidos e, sobretudo, a interpretação afiada dos dados que nos proporcionam as quatro coautoras e o coautor do livro justificam o esforço hercúleo de pesquisa empreendido. Os autores, sob a coordenação de Lena Lavinas, de formação marcadamente em economia, revelam uma extraordinária habilidade em mobilizar referências analíticas de diversas disciplinas das ciências sociais de sorte a dar conta da complexidade dos fenômenos estudados.


  O retrato das preferências dos brasileiros com relação à desigualdade e à distribuição que emerge do survey, mesmo naqueles aspectos em que não surpreende, é revelador das transformações pelas quais passou o país ultimamente. Por suas decisões eleitorais dos últimos anos, sabíamos que os brasileiros, em sua maioria, reconhecem que as gigantescas desigualdades sociais representam um obstáculo grave à vigência de uma democracia plena. Sabíamos também que a maior parte de nossos compatriotas apoia que o governo adote medidas redistributivas ou ao menos distributivas em favor dos mais pobres. Este livro vai além. Ele nos dá a medida exata sobre até que ponto e em que condições querem mais igualdade. O estudo nos mostra ainda qual é o perfil dos brasileiros que são mais solidários e qual é o perfil daqueles que apostam no individualismo sem freios e num mercado livre de regulações.


  O Brasil que emerge do survey é, com relação à percepção das desigualdades sociais, ambivalente — e não poderia mesmo ser diferente. A disposição para a redistribuição existe. Não obstante inquieta a convicção muito difundida documentada pelo estudo de que o Estado existe para atender aos pobres. Quem pode deve pagar e receber um serviço melhor. Recusa-se o caráter público de bens como educação, saúde, transporte em nome de preservar hierarquias. Assim, o livro mostra que valores (neo)liberais, no Brasil, há muito deixaram de ser “ideias fora do lugar“. Possivelmente, não é esta a cara do Brasil com a qual a maior parte de nós, leitores desta publicação, nos identificamos. Ignorar sua existência não ajudaria; mais adequado é conhecer melhor também este lado menos solidário do Brasil e buscar, com argumentos sólidos e acessíveis, contribuir para mudá-lo. É o que faz este estudo.


  Desejo-lhes uma boa leitura!
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1. O desafio das desigualdades no topo das agendas



  A segunda década do século XXI reformatou os termos do debate social em escala global, trazendo à tona o espectro bem conhecido do maior de nossos males, seja na América Latina, seja no Brasil: a desigualdade, cujo recrudescimento avança em marcha acelerada. A recessão que se seguiu, em vários países, à crise de 2008, revelou a magnitude daquilo que muitos já apontavam como uma das consequências mais nefastas de décadas de desregulamentação financeira, globalização sem controles, flexibilização do emprego e dos salários, supressão do piso mínimo de remuneração, redução do tamanho e das funções do Estado, corte do gasto público e mudança na estrutura do gasto, juntamente com reformas estruturais e privatizantes dos sistemas de proteção social e uma política fiscal que promove a competitividade com corte de impostos, desoneração dos custos do trabalho e mais regressividade. Todos esses fatores conjugados num novo modelo de acumulação aprofundaram o fosso social, reduziram oportunidades, enfraqueceram valores universais e passaram a premiar o individualismo desenfreado. A sociedade que emerge desse processo parece enxergar o mérito por lentes que distorcem quase tudo, exceto cifras e sinais de grande riqueza, que se tornam, assim, e dramaticamente, a expressão do valor intrínseco de cada um.


  Esse processo de reprodução de um novo padrão de desigualdade, cuja inércia mostra-se alheia a valores coletivos de solidariedade, domina hoje o debate internacional tanto na seara política quanto na acadêmica. A desigualdade ocupa as manchetes da grande imprensa, perpassa todos os noticiários e é o tema recorrente de grande número de livros (PIKETTY, 2013) recém-publicados, todos voltados para demonstrar por que uma sociedade dividida compromete o futuro (STIGLITZ, 2012) e destrói a coesão social, fator indispensável ao bom funcionamento do capitalismo e à sua expansão. Foi justamente a própria dinâmica instável e destrutiva do capitalismo que levou ao surgimento e enraizamento do Estado do Bem-estar, que se tornou no século XX uma de suas mais estáveis e efetivas instituições.


  A severidade do processo de polarização social ora em curso nos Estados Unidos e em grande parte das democracias ocidentais parece indicar que o capitalismo do bem-estar (welfare capitalism) agoniza lá onde se consolidou, algumas poucas exceções à parte1, que fazem a unanimidade. Essa disfunção, ao invés de ser corrigida pelas políticas públicas, como ocorria na fase do pós-Segunda Guerra, passou a ser retroalimentada pela apropriação da política e dos governos pelas novas elites financeiras e pelas corporações (HACKER; PIERSON, 2010), cuja organização de interesses se profissionaliza e passa a comandar o processo de tomada de decisão na esfera pública. Como definem Hacker & Pierson, à medida que se edifica a sociedade dos vencedores que levam tudo (a winner-take-all-society, expressão cunhada por Frank & Cook, 1996) faz-se indispensável formatar também o processo político que propicia aos vencedores e poderosos ficarem efetivamente com tudo (winner-take-all politics). É ali que se estabelecem as regras de como o mercado vai funcionar para reproduzir vantagens e privilégios, concentrar renda, riqueza e poder. Ou como enfatiza Krugman (2009, op. cit., WILKINSON; PICKETT, 2010), não foram apenas as forças de mercado que aprofundaram as desigualdades, mas “mudanças nas instituições, nas normas e no poder político” (p. 243).


  Frente a esse quadro de evidente e profunda deterioração socioeconômica e cívica, expressa não apenas na elevação brutal das taxas de desemprego, da pobreza e do número de sem-teto, na redução da renda média, no aumento da desproteção, na progressão do índice de Gini e na parcela crescente da renda nacional apropriada pelos que se encontram no topo mais alto da distribuição2, o Brasil destaca-se pela sua excepcionalidade. E com ele, a América Latina como um todo3, une fois n’est pas coutûme!


  O século XXI parece abrir-se com a redenção daquilo que sempre nos diferenciou e marcou nossa identidade como nação. Assim, o país de proporções continentais mais desigual do planeta, na região que permanece a mais desigual (BASTAGLI F. et al., 2012) frente às demais, vai na contramão da conjuntura internacional danosa e devastadora, e parece, enfim, predisposto a uma trajetória de crescimento com redução das desigualdades e mais inclusão social.


  Os dados das pesquisas domiciliares, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), e também o último Censo Demográfico parecem corroborar tal leitura. Segundo dados da PNAD, 2012, o índice de Gini medido pelos rendimentos do trabalho caiu de forma significativa e sustentada, notadamente a partir de 2006 (gráfico 1), passando de 0,591, em 2001 para 0,502, em 2011. Homens e mulheres foram igualmente beneficiados e a desigualdade regrediu mais fortemente entre as mulheres. Tal queda da desigualdade de renda deu-se em meio à elevação dos rendimentos do trabalho, que registraram aumento real da ordem de 30% no período, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME)4, bem como das transferências monetárias (contributivas e não-contributivas). Em 2013, a renda do trabalho alcança em média R$ 2.000,00 por mês nas regiões metropolitanas, contra R$ 1.490,00 em 2003.5


  Gráfico 1. Brasil — Índice de Gini (2001-2011)
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  Fonte: PNAD – IBGE


  Os gráficos 2 e 3 confirmam ter havido igualmente uma diminuição importante das taxas de desemprego e de informalidade desde meados da década passada, o que significa que, de fato, o mercado de trabalho atuou favoravelmente na redução das desigualdades. Deu-se o contrário, por exemplo, nos EUA e no Reino Unido, onde a desigualdade se reflete primeiramente na polarização dos salários, não corrigida, nem compensada a posteriori por transferências fiscais ou pela tributação (WILKINSON; PICKETT, 2010; HACKER; PIERSON, 2010; STIGLITZ, 2012).


  Assim, no Brasil, a taxa de desocupação retorna, em 2011, a níveis semelhantes aos de 1993 (gráfico 2), embora as mulheres, desta feita, não tenham sido tão contempladas nessa dinâmica como os homens (a taxa de desocupação feminina segue mais elevada em 2011 do que em 1993, enquanto a masculina é a menor da série). Da mesma maneira, observa-se uma reversão de tendência no que tange à informalização do mercado de trabalho, com o emprego formal6 e protegido tornando-se majoritário entre os ocupados a partir de 2006 (gráfico 3). Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do Ministério do Trabalho (Caged), o saldo de criação de empregos formais entre 2003 e 2013 supera 18 milhões de postos de trabalho, um recorde (LAVINAS, 2014). Chama atenção no gráfico 3 a progressão acentuada do emprego formal desde 2007: representa 52,2% da ocupação em 2011 contra 40% nos anos 1990.


  É igualmente relevante constatar a forte retração do trabalho não-remunerado na fase recente. Ele se manteve, ao longo da década de 1990, em patamares invariavelmente superiores a 13%. Contudo, com a retomada do crescimento e o surgimento de novas oportunidades de emprego remunerado nos anos 2000, recuou para ficar abaixo de 7% em 2011. Um dos fatores que muito contribuiu para esse declínio foi provavelmente a perda de importância do trabalho infantil, uma vez que costuma ser expressivo o peso das crianças e adolescentes em atividades não-remuneradas. Dados do IBGE indicam que a taxa de atividade dos menores na faixa 10-15 anos caiu pela metade entre 2001 e 2011, passando de 16% para 8,9%.7 Em termos absolutos, deixaram o mercado de trabalho nesse período 1,4 milhão de crianças e jovens, embora a erradicação do trabalho infantil e juvenil esteja longe de ter sido conquistada.


  A recuperação econômica com aumento da oferta de empregos de qualidade (protegidos pelo seguro social) refletiu-se igualmente na variação negativa do número absoluto e da proporção de pobres e indigentes na sociedade brasileira, reduzindo sua participação a níveis antes desconhecidos. A tabela 1 mostra a magnitude da retração da pobreza e da miséria no Brasil, considerando-se linhas de pobreza e indigência, respectivamente, aquelas adotadas pelo Programa Bolsa Família. Embora o país ainda careça de uma linha oficial, essas têm sido utilizadas para informar as políticas públicas do governo no enfrentamento da destituição aguda e são, por isso mesmo, o parâmetro empregado nesta estimativa.8


  Gráfico 2. Taxa de desocupação de 10 anos ou mais de idade por sexo
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  Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, PNAD.

  Nota: Exclusive as pessoas da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.


  Gráfico 3. Evolução da ocupação formal e informal – Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade por categoria de emprego
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  Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, PNAD.

  Nota: Exclusive as pessoas da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.


  A partir da construção da renda domiciliar per capita, a PNAD autoriza uma decomposição sua, segundo as três fontes de rendimentos que a compõem, a saber: i) rendimentos do trabalho remunerado; ii) rendimentos oriundos do recebimento de aposentadorias e pensões; e iii) rendimentos provenientes de outras fontes9 que, no caso das pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza, indicam muito provavelmente referir-se aos benefícios assistenciais recebidos no âmbito dos programas condicionados de transferência de renda. Trata-se, portanto, de verificar, considerando-se apenas os rendimentos do trabalho — antes das transferências fiscais —, como evolui o percentual de pobres na população brasileira nessa década de retomada do crescimento. Em seguida, é feito o mesmo exercício, somando-se os rendimentos oriundos de transferências fiscais, sejam elas contributivas ou compensatórias. Isso permite estimar qual a contribuição real de cada tipo de renda à redução do número de pobres.


  
Tabela 1. Evolução da proporção de pobres e indigentes no Brasil 2001-2011 (percentuais, segundo origem do rendimento — PNADs, renda domiciliar per capita)



  
    

      	
        Proporção de pobres e indigentes entre 2001 e 2011 com Linha de pobreza (LP) e Linha de indigência (LI) do Bolsa Família

      
    


    
      	Pobres (abaixo da LP)

      	
        2001

      

      	
        2003

      

      	
        2005

      

      	
        2007

      

      	
        2009

      

      	
        2011

      
    


    
      	Todos os rendimentos (inclui outras fontes)

      	
        35,8%

      

      	
        27,7%

      

      	
        20,3%

      

      	
        17,7%

      

      	
        15,5%

      

      	
        11,0%

      
    


    
      	Rendimentos do trabalho + aposentadorias e pensões

      	
        37,1%

      

      	
        29,3%

      

      	
        23,4%

      

      	
        20,5%

      

      	
        18,8%

      

      	
        14,8%

      
    


    
      	Apenas rendimento do trabalho

      	
        47,9%

      

      	
        41,7%

      

      	
        35,2%

      

      	
        32,5%

      

      	
        30,6%

      

      	
        26,3%

      
    


    
      	Indigentes (abaixo da LI)
    


    
      	Todos os rendimentos (inclui outras fontes)

      	
        15,9%

      

      	
        10,8%

      

      	
        6,7%

      

      	
        6,2%

      

      	
        5,4%

      

      	
        4,4%

      
    


    
      	Rendimentos do trabalho + aposentadorias e pensões

      	
        17,3%

      

      	
        12,8%

      

      	
        9,7%

      

      	
        8,9%

      

      	
        8,3%

      

      	
        6,9%

      
    


    
      	Apenas rendimento do trabalho

      	
        28,3%

      

      	
        24,1%

      

      	
        19,7%

      

      	
        19,0%

      

      	
        18,3%

      

      	
        17,0%

      
    


    
      	Fonte: PNAD — IBGE Fonte: PNAD — IBGE
    


    
      	
        Número de pobres e indigentes entre 2001 e 2011 com Linha de pobreza e Linha de indigência do Bolsa Família

      
    


    
      	
        Brasil

      
    


    
      	Pobres (abaixo da LP)

      	
        2001

      

      	
        2003

      

      	
        2005

      

      	
        2007

      

      	
        2009

      

      	
        2011

      
    


    
      	Todos os rendimentos (inclui outras fontes)

      	
        59.526.291

      

      	
        47.408.501

      

      	
        36.580.530

      

      	
        32.270.862

      

      	
        28.672.014

      

      	
        20.212.411

      
    


    
      	Rendimentos do trabalho + aposentadorias e pensões

      	
        61.598.304

      

      	
        50.139.747

      

      	
        42.085.504

      

      	
        37.414.489

      

      	
        34.828.055

      

      	
        27.250.786

      
    


    
      	Apenas rendimento do trabalho

      	
        79.646.007

      

      	
        71.391.102

      

      	
        63.316.316

      

      	
        59.238.488

      

      	
        56.716.531

      

      	
        48.501.002

      
    


    
      	Indigentes (abaixo da LI)
    


    
      	Todos os rendimentos (inclui outras fontes)

      	
        26.481.009

      

      	
        18.486.432

      

      	
        12.051.795

      

      	
        11.303.082

      

      	
        9.915.183

      

      	
        8.043.978

      
    


    
      	Rendimentos do trabalho + aposentadorias e pensões

      	
        28.810.218

      

      	
        21.980.776

      

      	
        17.409.897

      

      	
        16.276.404

      

      	
        15.320.303

      

      	
        12.701.661

      
    


    
      	Apenas rendimento do trabalho

      	47.024.294

      	41.284.142

      	35.532.253

      	34.588.116

      	33.919.999

      	31.287.361
    


    
      	* Fonte: PNAD – IBGE
    

  



   


  Conforme a tabela 1, entre 2001 e 2011, o percentual de pobres (renda domiciliar per capita entre as linhas de indigência e pobreza ou no intervalo de rendimentos superiores a R$ 70,00 até R$ 140,00 mensais em 2011) cai 40% (de 47,9% para 26,3%). Em termos absolutos, significa dizer que os rendimentos do trabalho por si só não são suficientes para evitar que escapem da pobreza, em 2011, 48,5 milhões de pessoas, segundo números absolutos dispostos na parte inferior da tabela. Esse cenário era, é fato, bem mais dramático 10 anos antes, quando tal montante alcançava 79,6 milhões de brasileiros. Portanto — e apesar de ter aumentado a população ativa10 — 31 milhões de pessoas saem da pobreza em uma década, graças ao impacto do crescimento no desempenho do mercado de trabalho, associado à recuperação do valor do salário mínimo, que registrou aumento real na última década praticamente de 100% (SABOIA, 2014; LAVINAS, 2013; CARDOSO JR., 2012; DEDECCA, 2013; entre inúmeros outros autores). Saboia (2014) esclarece que 75% da queda da desigualdade observada nos rendimentos do trabalho decorrem do aumento real do salário mínimo na década. A regulação do piso mínimo de remuneração do trabalho foi, sem sombra de dúvida, a política social mais efetiva da gestão petista.


  Ora se, adicionarmos aos rendimentos do trabalho as transferências fiscais ditas previdenciárias (na sua grande maioria, contributivas), vemos que, em 2011, elas conseguem reduzir a pobreza em mais 12 pontos percentuais: a participação dos pobres cuja renda soma trabalho e benefícios previdenciários cai para 14,8%, contra 37,1%, em 2001. Mostram-se, portanto, mais eficazes que em 2001, quando contribuíram para um declínio da pobreza em 10,8 pontos percentuais. Novamente, em termos absolutos, temos que, em 2011, as transferências previdenciárias são responsáveis por sacar da pobreza 21,2 milhões de pessoas, total esse que era de 18,1 milhões em 2001. Logo, há um ganho efetivo de mais de 3 milhões de pessoas levadas para cima da linha de pobreza em 2011 vis-à-vis 2001, considerando-se apenas o efeito aposentadorias e pensões sobre os rendimentos do trabalho. Tal efeito ampliado reflete os ganhos derivados da vinculação do piso previdenciário ao salário mínimo e demonstra de forma cabal que, apesar de o seguro social ser contributivo, o desenho do sistema de proteção social, ao estender benefícios a grupos com baixa capacidade contributiva (no caso os rurais), ganha em progressividade e promove redistribuição.


  No outro extremo, constatamos que houve também uma ampliação do efeito das transferências compensatórias, uma vez que em 2011 elas somam positivamente, contribuindo para reduzir a pobreza em mais 4 pontos percentuais, contra 1,2 ponto percentual em 2001. Cerca de 7 milhões de pessoas deixam a pobreza, em 2011, por força da criação e expansão da cobertura do Programa Bolsa Família e de seu escopo, pois passa a incluir categorias beneficiárias, inicialmente não elegíveis. Em 2001, a eficácia das transferências compensatórias, ainda de alcance bem mais modesto, era bem menor (retirou da pobreza 2 milhões de pessoas), como mostra a tabela 1.


  A evolução da indigência (renda domiciliar per capita ≤ R$ 70,00 mensais em 2011) acompanha a curva de diminuição da pobreza, porém registrando maior eficácia por parte das transferências focalizadas (rendimentos de outras fontes): somadas às duas outras fontes de rendimentos (mercado de trabalho e rendas previdenciárias) estas reduzem o número final de indigentes em pouco mais de 1/3 em 2011. No caso da pobreza, tal relação é de 1/4.


  O balanço, por conseguinte, é surpreendente e impactante na década. Esta tem início com um total de aproximadamente 85,7 milhões de pessoas vivendo na pobreza ou na indigência, e isto representa 50% da população brasileira em 2001. Em 10 anos tal proporção cai para 15%, o equivalente a cerca de 28,2 milhões de pessoas.11


  Contudo, caso utilizássemos a linha de pobreza relativa adotada na União Europeia, que considera pobres aqueles cuja renda familiar per capita for inferior a 50% da renda mediana, o percentual de pobres subiria em 2011 para 23,5%, equivalente a 42 milhões de pessoas, ou seja, quase três vezes mais que o índice derivado do emprego da linha do Bolsa Família.


  Recorde-se aqui que fatores demográficos, como a queda constante e acentuada da fecundidade, atuaram favoravelmente na redução dos índices de pobreza e indigência. Em 2011, ela situa-se em 1,9 filho por mulher em idade de procriar, abaixo, portanto, do nível de reposição (contra 6,7 filhos em 1960, por exemplo).


  Considerando-se a desigualdade medida pela renda domiciliar per capita, o quintil mais rico da distribuição ainda detém, em 2011, mais de 50% da renda nacional12 (gráfico 4). Essa proporção diminui significativamente entre 2001 e 2011, porém sua magnitude tão elevada continua a surpreender e incomodar. Já a parcela da renda apropriada pelos 20% mais pobres aumenta de 2,39%, em 2001, para 3,25%, em 2011.13 Trata-se de crescimento a uma taxa expressiva, mas ainda assim em um contexto estruturalmente indiferenciado do anterior, pois permanece marcado por agudas e constrangedoras assimetrias no controle da renda nacional.


  Gráfico 4. Evolução da parcela da renda nacional apropriada por cada quintil da distribuição
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  Fonte: PNAD – IBGE.

  Apropriações incluindo a separatriz na classe inferior


  No caso, dos 50% mais pobres, tal variação é de 12,78% para 16,34%, respectivamente. Entretanto, ao cotejarmos o percentual da renda apropriada pelos 50% mais pobres da população em 2011 com aquele referente ao 1% mais rico — já que estamos em tempos de expressão dos 99% —, constata-se que este grupo ultrasseleto segue abocanhando em 2011 ainda 11,75% da renda nacional, contra 13,99%, em 2001. Assinale-se que os 40% mais pobres detêm um percentual da renda de apenas 10,5%, inferior, portanto, à parcela do 1% mais rico.


  Mas a direção da trajetória não deve ocultar a grandeza do desafio à frente, de proporções hercúleas. Estamos ainda distantes de um Gini inferior a 0,400.14 O Gini calculado para os países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)15, tomando a renda disponível (pós-transferências fiscais e incidência da tributação) é, ao final da década de 2000, de 0,378, contra 0,316 nos anos 1970. Porém, se considerarmos a renda bruta (antes das transferências fiscais e da incidência da tributação), o quadro é menos alvissareiro: o Gini de fins da década de 2000 para os países da OCDE é de 0,486, já tendo sido de 0,406 em 1970. Ou seja, mesmo nos anos pós-crise, de recessão aguda e deterioração da grande maioria dos indicadores sociais e econômicos, com cortes de gastos e agudização da desigualdade, a política social em todas as suas dimensões consegue reduzir o Gini em um ponto, proeza que não logramos ainda alcançar entre nós. A polarização social mantém-se como a marca do nosso subdesenvolvimento.


  Polarização essa tanto mais acentuada e constrangedora ao se introduzir a cor na distribuição de renda. O gráfico 5 indica a imensa distorção da participação de brancos e negros e pardos na apropriação da renda nacional, estes sobrerrepresentados nos decis da cauda da distribuição, enquanto aqueles concentram-se nos décimos mais ricos. Uma imagem que fala por si só do quão desiguais somos.


  
Gráfico 5. Distribuição dos rendimentos do trabalho e transferências fiscais, por cor (renda familiar per capita – 2012)
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  Fonte: Síntese de indicadores sociais, IBGE 2013


  Estudiosos têm observado o pouco interesse despertado pela “aritmética da redistribuição” (HUBER; STEPHENS, 2012) na América Latina, ou seja, como estruturar e integrar políticas sociais de transferências de renda e provisão de serviços públicos com o sistema tributário para tornar efetivas e eficazes estratégias redistributivas, reduzindo de forma consequente a desigualdade.


  Constata-se que essa via de mão dupla é desprezada em favor das políticas de transferência de renda, sejam elas contributivas e/ou não-contributivas (LAVINAS, 2013). A pouca eficácia da nossa capacidade de redistribuir para reduzir diferenciais de bem-estar resulta da prioridade dada ao gasto vis-à-vis o sistema tributário. Tais evidências aparecem em análises (GOÑI, LOPEZ; SERVÉN, 2008; TELO, 2012) que ressaltam a maior efetividade da política social em países da OCDE e na União Europeia-15 quando comparada aos resultados obtidos na América Latina. Pela tabela 2 observa-se que o índice de Gini cai muito pouco no Brasil e na América Latina ao se discriminar o impacto pós-transferências e pós-incidência de impostos, enquanto na União Europeia tal efeito é, na média, muito mais redistributivo. Assim, na América Latina e também no Brasil, o efeito-redistribuição registrado é quase que exclusivamente resultado de transferências fiscais, cuja eficácia é ainda assim pequena se comparada ao padrão europeu, onde, ademais, tributação e gasto somam-se para dar densidade e efetividade à luta contra as desigualdades.


  Tabela 2. Índice de Gini antes e após transferências e incidência de impostos


  
    

      	

      	
        Gini pré-transf. e impostos

      

      	
        Gini pós-transf. pré-impostos

      

      	
        Gini pós-transf. e impostos

      
    


    
      	Brasil

      	
        0,58

      

      	
        0,55

      

      	
        0,55

      
    


    
      	América Latina

      	
        0,52

      

      	
        0,51

      

      	
        0,51

      
    


    
      	União Europeia

      	
        0,47

      

      	
        0,37

      

      	
        0,33

      
    

  



  Fonte: Goñi, Lopez & Servén, 2008; Telo, 2012.


  Pode-se afirmar, portanto, que, apesar de uma inflexão de tendência na última década, no Brasil o cenário de alta desigualdade persiste, uma vez que as grandezas não apresentaram uma variação significativa. Em recente estudo, Palma (PALMA, 2013 apud COBHAM & SUMNER, 2013), utilizando seu novo índice, coloca o Brasil, num grupo de 68 países, como o quinto mais desigual.


  A isso soma-se constatação igualmente preocupante: o índice de Gini calculado com base na renda domiciliar per capita interrompeu sua rota de queda. Segundo os dados da PNAD, entre 2011 e 2012 esse coeficiente não variou, parecendo estabilizado.


  A pergunta que se impõe, aqui é, portanto, saber qual a percepção que a população brasileira tem de evolução recente tão favorável em termos da redução da miséria e da pobreza e do declínio da desigualdade, em relação, particularmente, ao contexto internacional.


  Essa trajetória genuína e paradoxal nos faz crer que a desigualdade tornou-se problema menor entre nós? Como os brasileiros se situam frente às perspectivas futuras de mobilidade social? Julgam-nas asseguradas? E como se posicionam quando comparam sua trajetória presente com a passada, de seus pais? Qual sua avaliação acerca do Programa Bolsa Família como mecanismo de redução da pobreza? Aprovam seu desenho, suas condicionalidades? Como percebem o comportamento e o grau de responsabilidade daqueles que não conseguem usufruir da conjuntura de crescimento para alavancar-se e deixar para trás uma situação de altíssima vulnerabilidade? Consideram que se dá muito ou pouco aos pobres brasileiros? Concordam com o valor do benefício médio do Bolsa Família? Sonham com uma sociedade mais igualitária? O que estariam dispostos a fazer para alcançar um grau de bem-estar mais elevado que possa ser compartilhado por todos? Qual o grau de aversão à desigualdade que nos caracteriza? Somos muito tolerantes ou pouco tolerantes com a desigualdade? Compartilhamos valores universais ou apostamos no sucesso e na retribuição individual?


  Para responder a tantas indagações, conduzimos nos meses de setembro e outubro de 2012 um survey nacional cujo questionário foi formulado levando em consideração os resultados de um outro survey, realizado no âmbito desta mesma pesquisa, mas em 2008, e limitado à cidade do Recife, tendo como público-alvo a população beneficiária do Bolsa Família. À época, foi implementado um survey probabilístico junto a uma amostra representativa de 121 mil famílias, cadastradas no CadÚnico do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome16 como habilitadas a receber o benefício do Bolsa Família. Destas, 80% eram, de fato, beneficiárias do Programa (grupo sob intervenção), e 20% (grupo controle) constituíam-se de famílias que foram habilitadas a receber o benefício, mas que ou jamais o receberam ou deixaram de o receber. Isso representava cerca de 500 mil pessoas ou 1/3 dos moradores do Recife naquele ano. Esse primeiro survey domiciliar foi aplicado por meio de um questionário impresso, de 44 páginas, 10 módulos e aproximadamente 230 questões. As questões contemplaram por vezes todos os membros das famílias e por vezes apenas o (a) responsável ou cônjuge.
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